Visto da Procuradoria Geral

 ..............................

PROJETO DE LEI Nº 030/2018 
Autoriza o Executivo Municipal a efetuar o pagamento de Incentivo Financeiro Adicional aos servidores que desempenham atividades de Agentes Comunitários de Saúde e dá outras providências.
 



Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de Estação autorizado a efetuar o pagamento de um Incentivo Financeiro Adicional (Abono) a 11 (onze) Agentes Comunitários de Saúde que exerciam atividades na Secretaria Municipal de Saúde, no Programa PACs, no ano de 2017.



 

Art. 2º - O Incentivo Financeiro Adicional de que trata o art. 1º será pago a cada Agente, no valor individual de R$ 1.010,61 (um mil e dez reais e sessenta e um centavos), sobre o qual não incidirá encargos sociais.




Art. 3º - Os recursos para pagamento do Incentivo Financeiro Adicional foram recebidos da Secretaria Estadual de Saúde, e atendem as disposições da  Comissão Intergestora Bipartite – CIB/RS.





Art. 4º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 16 de agosto de 2018.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal

Estação, 16 de agosto de 2018.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 030/2018
Senhor Presidente:

Senhores Vereadores: 





Através do presente, estamos encaminhando à deliberação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei em anexo, o qual solicita autorização legislativa para concessão de incentivo financeiro adicional aos Agentes Comunitários de Saúde, no valor de R$ 1.010,61 (um mil e dez reais e sessenta e um centavos) para cada uma das onze servidoras que estavam em atividade no ano de 2017, conforme comunicação da Secretaria Municipal de Saúde.

 



Através da Resolução nº 59/2003 e da Portaria nº 30/2003 da CIB/RS, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul repassa anualmente um incentivo financeiro aos Municípios que preencham os requisitos estabelecidos de produtividade, através de recursos para que possam contemplar os Agentes Comunitários de Saúde que atuam integrados às equipes do Programa de Saúde da Família. 
 

Os recursos estão depositados na conta do Programa Saúde da Família, vinculada ao Fundo Municipal de Saúde, e somente poderão ser utilizados para esse fim específico, pois que, pela Resolução e Portaria, são recursos com destinação própria, portanto, visando apenas incentivar financeiramente os Agentes Comunitários de Saúde vinculados ao Programa de Saúde da Família.
 



Na certeza da habitual atenção dos Nobres Edis, colocamo-nos ao dispor para eventuais esclarecimentos, subscrevendo-nos cordialmente.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal

